
 
 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA 

* * ESTADO DO PARANÁ * * 
 

P á g i n a  1 | 38 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUVA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 26/2026 
 

(Processo Administrativo n.° 1363/2026) 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Imbituva, por meio do Departamento de Licitações, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, 

nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 6812, de 08 de dezembro 

de 2023, e demais normas aplicáveis. 

 

 

Início do envio de propostas: 15/04/2026 às 08:00 hrs 

Fim do envio de propostas: 22/04/2026 às 08:00 hrs 

Data da sessão: 22/04/2026 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 hrs 
Link: www.comprasbr.com.br 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 

por dispensa de licitação, de empresa especializada para execução de ensaios geotécnicos e 

estudos técnicos de Sondagem SPT, Teste de Percolação, Ensaios CBR, Ensaio de Viga 

Benkelman e Estudo de Tráfego, em diversas vias e imóveis do município de Imbituva/PR, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO U.M. QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 ENSAIO SPT (FURO) Uni 25 R$ 1.301,52 R$ 32.538,00 

2 
TESTE DE PERCOLAÇÃO 
(ENSAIO) 

Uni 10 R$ 935,90 R$ 9.359,00 

3 

ENSAIO CBR, DENSIDADE, 
UMIDADE ÓTIMA, EXPANSÃO, 
GRANULOMETRIA, LIMITE DE 
LIQUIDEZ, LIMITE DE 
PLASTICIDADE E ÍNDICE DE 
PLASTICIDADE (FURO) 

Uni 85 R$ 756,56 R$ 64.307,60 

4 ENSAIO DE VIGA BENKELMAN Metro 2.500 R$ 1,75 R$ 4.375,00 

5 
ESTUDO DE TRÁFEGO VIÁRIO 
(ENSAIO) 

Uni 4 R$ 1.531,99 R$ 6.127,96 

Valor Total R$ 116.707,56 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.comprasbr.com.br/


 
 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA 

* * ESTADO DO PARANÁ * * 
 

 

 

P á g i n a  2 | 38 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 

Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Portal ComprasBR poderá ser acessado pela web no endereço eletrônico 

www.comprasbr.com.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem 

ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 

de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 

do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 

necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 

2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 
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5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.9. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de 

aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

5.9.1. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério 

de aceitabilidade de preços será: 

5.9.1.1. Preços unitários: conforme estimativa de preços levantada pelo Contratante, 
anexa a este documento. 

5.9.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.9.3. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo a Lei. 

5.9.3.1. Após a convocação, a empresa classificada deverá se manifestar em até 05 (cinco) 

dias úteis apresentando a modalidade de garantia escolhida, conforme art. 96, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.9.3.1.1. Fica previsto o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado da 

data de homologação do procedimento de contratação, para a prestação da 

garantia pelo contratado quando optar pela modalidade prevista no art. 96, 

§1º, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59%C2%A73:~:text=II%20%2D%20seguro%2Dgarantia%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59%C2%A73:~:text=II%20%2D%20seguro%2Dgarantia%3B
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5.9.3.1.2. Fica previsto o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da 

data de homologação do procedimento de contratação, para a prestação da 

garantia pelo contratado quando optar pelas demais modalidades previstas 

no art. 96, §1º, incisos I, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021.   

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado na fase de lances, devendo apresentar os seguintes documentos: 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

6.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

6.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

6.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59%C2%A73:~:text=III%20%2D%20fian%C3%A7a%20banc%C3%A1ria,pelo%20valor%20total.
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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6.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

6.1.2. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.1.2.2. Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e 

a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do 

Ministério da Fazenda; 

6.1.2.3. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.1.2.4. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.1.2.5. Apresentar Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

6.1.2.6. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.1.3.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial e Extrajudicial, 

expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da empresa. 

6.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

6.1.4.1. Apresentação de certidão de registro da empresa junto ao CREA (Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia) / CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), constando o 

nome dos profissionais que atuarão como responsáveis técnicos perante os serviços, conforme 

Resolução 425/98 do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia). Se tratando de 

empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná, deverá apresentar o 

registro do CREA do Estado de origem, ficando a empresa vencedora obrigada a apresentar o 

visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato; 

6.1.4.2. Apresentar certificado de registro do profissional responsável técnico junto ao 

CREA; 

6.1.4.3. Para o item 01, apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 

emitido por entidade pública ou privada, devidamente registrado no CREA por meio de Certidão 

de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado, em nome do profissional responsável técnico 

apresentado, comprovando a execução, de forma satisfatória, de serviços de Sondagem SPT; 

6.1.4.4. Para o item 02, apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 

emitido por entidade pública ou privada, devidamente registrado no CREA por meio de Certidão 

de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado, em nome do profissional responsável técnico 

apresentado, comprovando a execução, de forma satisfatória, de serviços de Teste de 

Percolação; 

6.1.4.5. Para o item 03, apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 

emitido por entidade pública ou privada, devidamente registrado no CREA por meio de Certidão 

de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado, em nome do profissional responsável técnico 

apresentado, comprovando a execução, de forma satisfatória, de serviços de Ensaio CBR; 

6.1.4.6. Para o item 04, apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 

emitido por entidade pública ou privada, devidamente registrado no CREA por meio de Certidão 

de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado, em nome do profissional responsável técnico 
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apresentado, comprovando a execução, de forma satisfatória, de serviços de Ensaio de Viga 

Benkelman; 

6.1.4.7. Para o item 05, apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 

emitido por entidade pública ou privada, devidamente registrado no CREA por meio de Certidão 

de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado, em nome do profissional responsável técnico 

apresentado, comprovando a execução, de forma satisfatória, de serviços de Estudo de 

Tráfego Viário. 

6.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da sua solicitação. 

6.2.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. A verificação dos documentos será realizada no sistema utilizado pelo município, assegurado 

aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema (art. 19, § 1º, 

do Decreto Municipal 6812/2023). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena 

de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de 

acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da orçamentação estimada conforme previsão §3º do Art 92, respeitadas as 

prerrogativas previstas nos art. 104, 124 e seguintes. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à 

correção monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Índice para 

correção monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do 

atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

9.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 

dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

10.12.1. ANEXO I -  Termo de Referência 

10.12.2. ANEXO II - Localização e Quantidades 

10.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

10.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração Conjunta 

 

Imbituva/PR, 14 de abril de 2026. 

 

Bertoldo Rover 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada em execução de ensaios geotécnicos e estudos 

técnicos de Sondagem SPT, Teste de Percolação, Ensaios CBR, Ensaio de Viga Benkelman e 

Estudo de Tráfego em diversos imóveis e vias do município de Imbituva. 

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS: 

 

ITEM ENSAIOS UNIDADE QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 ENSAIO SPT FURO 25 R$ 1.301,52 R$ 32.538,00 

02 TESTE DE PERCOLAÇÃO ENSAIO 10 R$ 935,90 R$ 9.359,00 

03 

ENSAIO CBR, DENSIDADE, 
UMIDADE ÓTIMA, EXPANSÃO, 
GRANULOMETRIA, LIMITE DE 
LIQUIDEZ, LIMITE DE 
PLASTICIDADE E ÍNDICE DE 
PLASTICIDADE. 

FURO 85 R$ 756,56 R$ 64.307,60 

04 
ENSAIO DE VIGA 
BENKELMAN 

METRO  2.500 R$ 1,75 R$ 4.375,00 

05 
ESTUDO DE TRÁFEGO 
VIÁRIO 

ENSAIO 4 R$ 1.531,99 R$ 6.127,96 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 116.707,56 

Tabela 1. Descrição detalhada dos itens 

 

2.1 Metodologia do Preço Médio 

As quantidades foram estimadas conforme estimativa de demanda de projetos que o município 

pretende desenvolver. Os locais prévios para realização dos ensaios estão reunidos no Anexo A. 

Realizou-se a média aritmética entre a média dos orçamentos de mercado obtidos, a média das 

consultas junto ao mercado, ao Portal Nacional de Compras Públicas e Pregões Eletrônicos de 

Referência, obtendo assim o valor médio final conforme descrito na Tabela 1, conforme as cestas de 

preços apresentadas nos Anexos B, C, D, E e F. 

 

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO 

3.1.  Vigência da contratação e prorrogação de convocação 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, sendo o prazo para execução total dos serviços de até 10 (dez) meses após o início da 

vigência. 

O prazo de execução poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado, em função da 

demanda do Município e da necessidade dos serviços, observadas as disposições legais 

aplicáveis. 

 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

O Município de Imbituva busca aprimorar a qualidade, a segurança e a eficiência de seus projetos 

e obras públicas, adotando diretrizes e boas práticas de engenharia que garantam maior assertividade 

técnica, durabilidade e economia aos empreendimentos. Para isso, torna-se necessária a contratação 
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de serviços especializados para a execução de ensaios geotécnicos e estudos de tráfego, conforme 

preconizado pelas normas técnicas vigentes. 

No âmbito das edificações, destaca-se a realização do ensaio de sondagem SPT, imprescindível 

para o conhecimento das características do solo. Esse levantamento permite identificar o tipo de solo, 

sua resistência e a profundidade de suas camadas, fornecendo as informações essenciais para o 

dimensionamento adequado de fundações e contenções. A ausência desse estudo aumenta o risco de 

recalques, instabilidades estruturais, falhas construtivas e custos adicionais, comprometendo a 

segurança e a vida útil das edificações. 

Da mesma forma, para o desenvolvimento de projetos de pavimentação e requalificação viária, faz-

se necessária a realização de ensaios como CBR, Viga Benkelman e contagens veiculares. Esses 

estudos permitem avaliar as propriedades do subleito e das camadas existentes, além de estimar o 

volume e o tipo de veículos que utilizarão as vias ao longo do tempo. Tais informações são 

fundamentais para o dimensionamento correto do pavimento, garantindo desempenho adequado e 

prevenção de patologias como deformações, trincas e recalques prematuros. 

Com a execução dos ensaios e estudos propostos, o Município de Imbituva obtém dados técnicos 

precisos que possibilitam a elaboração de projetos mais seguros, completos e economicamente 

otimizados. Espera-se, como resultado, a redução de retrabalhos, falhas construtivas e desperdícios 

de recursos, além do aumento da durabilidade das obras. Ademais, tais procedimentos atendem às 

exigências de órgãos estaduais e federais responsáveis pelo repasse de recursos, assegurando 

conformidade técnica e segurança jurídica aos processos de contratação. 

Dessa forma, a contratação dos ensaios SPT, CBR, Viga Benkelman e estudos de tráfego é 

indispensável para que o Município desenvolva projetos consistentes, compatíveis com a realidade do 

solo e do tráfego local, resultando em soluções construtivas mais eficientes e em melhor aplicação dos 

investimentos públicos. 

Considerando as características dos serviços descritos, os quais possuem metodologia 

padronizada, execução amplamente disponível no mercado e resultados objetivamente definidos por 

normas técnicas de engenharia, a presente contratação enquadra-se como serviço comum de 

engenharia. Tal classificação foi definida pela equipe técnica do Departamento de Engenharia, 

conforme Ata de Reunião nº 001/2026, integrante do presente processo administrativo. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

O Município de Imbituva busca aprimorar a qualidade e a eficiência de suas obras por meio da 

adoção de práticas técnicas que garantam maior segurança, durabilidade e economia nos projetos. 

Para isso, propõe-se a realização de ensaios e estudos geotécnicos e de tráfego — como SPT, CBR, 

Viga Benkelman e contagens veiculares — que fornecem dados precisos sobre as condições do solo 

e das vias. Essas informações permitem o desenvolvimento de projetos de edificações e 

pavimentações mais assertivos, adequadamente dimensionados e em conformidade com as normas 

técnicas, resultando em soluções construtivas mais seguras, sustentáveis e compatíveis com o 

planejamento urbano do município. 

Considerando as características dos serviços descritos, os quais possuem metodologia 

padronizada, execução amplamente disponível no mercado e resultados definidos por normas técnicas 

de engenharia, conclui-se que o objeto caracteriza-se como serviço comum de engenharia, não 

demandando solução técnica singular. Tal classificação foi definida pela equipe técnica do 

Departamento de Engenharia, conforme Ata de Reunião nº 001/2026, integrante do processo 

administrativo correspondente. 

 

 

6. REQUISITOS DA PARTICIPAÇÃO, CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO 

6.1. Requisitos da Participação: 

6.1.1. Habilitação Jurídica 
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e/ou, se for o caso, a(s) respectiva(s) alteração 

(ões) contratual (is), que comprove em seu objeto social a habilitação para atuação no ramo 

pertinente ao objeto da presente licitação; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-MF (CNPJ). 

6.1.2 Habilitação Técnica 

a) A empresa deverá apresentar certidão de registro junto ao CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) / CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), constando o 

nome dos profissionais que atuarão como responsáveis técnicos perante os serviços, conforme 

Resolução 425/98 do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia). Se 

tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná deverá 

apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a 

apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato; 

b) Apresentar certificado de registro do profissional responsável técnico junto ao CREA; 

c) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por entidade pública 

ou privada, devidamente registrado no CREA por meio de Certidão de Acervo Técnico (CAT) 

com registro de atestado, que comprove que a empresa tenha executado, de forma satisfatória, 

serviços compatíveis com o item para o qual esteja concorrendo. 

Serão aceitas CAT´s em que o profissional responsável técnico indicado pela empresa 

tenha participado dos serviços na condição de responsável técnico ou corresponsável, sendo 

exigida a comprovação apenas para o(s) item(ns) que vier a ser(em) vencedor(es). 

 

6.1.3 Regularidade Fiscal 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

abrangendo as contribuições sociais, expedida pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional e 

Receita Federal do Brasil; 

b) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estadual, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, da sede da empresa; 

c) Prova de Regularidade com o Tesouro Municipal, da sede da proponente, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) expedido pela Caixa Econômica Federal, 

comprovando a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

6.1.4. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial e Extrajudicial, 

expedidapelo Distribuidor Judicial da sede da empresa; 

 

6.1.5. Consórcio 

As empresas consorciadas deverão apresentar Compromisso de constituição do consórcio, por 

escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 

subscrito por todas elas, no qual deverá constar:  

a) Indicação da empresa líder, que será responsável principal perante o MUNICÍPIO, que deverá 

ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente 

procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e 

praticar todos os atos necessários, visando à perfeita execução do objeto, até o término do 

contrato com a contratante. Em se tratando de consórcio com empresa estrangeira a liderança 

deverá caber à empresa brasileira;  

b) Compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 

praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente, ao eventual contrato, até 

seu recebimento definitivo;  
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c) Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob 

qualquer forma, modificada, sem prévia anuência da contratante, até o recebimento definitivo 

do objeto do contrato;  

d) Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa 

jurídica distinta da de seus membros.  

e) Compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em relação ao objeto 

desta licitação.  

f) Duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado.  

g) Declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura do contrato, 

providenciarão o arquivamento do instrumento de constituição do consórcio, a respectiva 

publicação da certidão de arquivamento e atenderão ao disposto no art. 15 da Lei nº 

14.133/2021, bem como o registro no CNPJ;  

6.1.5.1. Da Habilitação De Empresas Consorciadas 

a) Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de habilitação 

jurídica, habilitação fiscal, social e trabalhista e habilitação econômico-financeira. Na 

Qualificação Técnica será permitido o somatório de atestados das empresas consorciadas. 

b) Demais condições para empresas consorciadas serão de acordo com o Art. 15 da Lei 

14133/2021. 

 

 

6.2. Requisitos para Contração 

Não serão exigidos requisitos adicionais além daqueles previstos no edital para fins de 

assinatura do contrato. 

 

6.3. Requisitos para Execução 

a) A contratada deverá fornecer o caderno completo de cada ensaio em 01 (uma) via digital a qual 

deverá ser entregue via os e-mails ou link de dowload em nuvem, designados pela fiscalização. 

Eventuais impressões e arquivos físicos poderão ser entregues ao Departamento de 

Engenharia, localizado na sede da Prefeitura Municipal de Imbituva-PR, Rua José Buhrer 

Júnior, n° 462, Centro, podendo também ser entregue via correios ou transportadora.  

b) A contratada deverá fornecer ART quitada dos serviços. Poderá ser realizada ART múltipla 

abrangendo mais de um serviço ou endereço; 

c) Cada ensaio deverá constar relatório fotográfico da equipe desenvolvendo o serviço nos locais 

previstos no edital; 

d) Todos os equipamentos utilizados para execução dos ensaios deverão possuir certificados de 

calibração vigentes, emitidos por laboratório rastreável à RBC/INMETRO, devendo tais 

comprovantes ser apresentados à Contratante sempre que solicitados; 

e) A execução dos ensaios deverá observar integralmente as normas técnicas aplicáveis, 

incluindo, mas não se limitando, às normas ABNT NBR vigentes e aos procedimentos 

DNIT/DNER específicos para cada tipo de levantamento, utilizando sempre a versão mais 

atualizada disponível.No caso das sondagens de simples reconhecimento com SPT, os 

serviços deverão ser executados conforme a ABNT NBR 6484, devendo a profundidade final 

de cada furo ser definida em campo conforme as condições geotécnicas encontradas e os 

objetivos da investigação. 

f) A contratada deverá garantir a sinalização e a segurança do entorno durante a realização dos 

ensaios, especialmente quando executados em vias públicas, devendo seguir as diretrizes do 

Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito; 

g) A contratada deverá comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas, a data e o horário previstos para execução dos serviços de campo, permitindo 

programação e acompanhamento técnico; 
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h) Qualquer perturbação ou dano superficial ocasionado pela execução dos ensaios deverá ser 

prontamente reparado pela contratada, restabelecendo as condições originais do local; 

i) A contratada será responsável pela adequada destinação das amostras de solo, materiais 

coletados e demais resíduos eventualmente gerados, em conformidade com as boas práticas 

de engenharia e normas ambientais; 

j) Caso haja inviabilidade de acesso ou condição inadequada no local designado para os ensaios, 

a contratada deverá comunicar imediatamente a Contratante, propondo alternativas ou nova 

programação; 

k) O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos a partir da emissão de cada ordem de 

serviço; 

l) Os serviços serão solicitados pela Prefeitura de forma parcelada, frequente ou não, e com 

quantidades variáveis mediante sua necessidade, sendo formalizado através das emissões de 

cada Ordem de Serviço; 

m) Os locais inicialmente previstos para a realização dos ensaios constituem referência preliminar 

para fins de estimativa e planejamento da contratação, podendo ser alterados pela Contratante 

ao longo da execução contratual, mediante prévia comunicação à Contratada, sempre que tal 

medida se mostrar necessária à adequada compatibilização com o desenvolvimento dos 

projetos, estudos técnicos ou demandas administrativas vinculadas ao objeto.Eventuais 

alterações de local deverão ocorrer dentro da área de abrangência considerada na elaboração 

da proposta e não poderão implicar modificação do objeto contratado, dos quantitativos 

estimados, dos métodos executivos ou dos valores estabelecidos, preservando-se 

integralmente as condições originalmente pactuadas e o equilíbrio da contratação. 

 

A contratada deverá também: 

n) Prestar suporte durante todo o prazo de execução do contrato, presencial ou remoto,disponível 

nos horários de expediente da Prefeitura Municipal de Imbituva; 

o) Comunicar ao CONTRATANTE a ocorrência de qualquer irregularidade ou anormalidade na 

realização do fornecimento ou que tenha conhecimento; 

p) Promover a execução do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela 

boa técnica;  

q) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE;  

r) Adotar medidas para a prestação de serviços/entrega solicitada, observando todas as 

condições e especificações aprovadas pela CONTRATANTE;  

s) Manter número de telefone e endereço eletrônico atualizados, para recebimento do pedido.  

t) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;  

u) Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE para realização dos serviços e 

especificações, dentro do prazo estabelecido.  

v) Manter, durante toda a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

necessárias para contratação com a Administração Pública.  

w) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente 

aquisição.  

x) Enviar a Nota Fiscal acompanhada de toda a documentação exigida em contrato, sem atrasos, 

sob pena de substituição;  

y) O Edital em epigrafe não prevê terceirização da execução dos Serviços, os quais deverão ser 

executados impreterivelmente pela Contratada, sem prejuízo das garantias previstas. 

 

 

7. DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA BIM E DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Considerando a natureza dos serviços objeto desta contratação — voltados à execução de 

ensaios geotécnicos, estudos de tráfego e levantamentos técnicos — não se estabelece a 
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obrigatoriedade de elaboração ou entrega dos produtos em plataforma BIM. Os ensaios SPT, CBR, 

Viga Benkelman e as contagens veiculares resultam em dados objetivos, de fácil representação técnica 

e plenamente atendidos por meio de plantas, relatórios e documentos convencionais. 

Tais produtos possuem caráter essencialmente descritivo e quantitativo, não envolvendo 

desenvolvimento de soluções arquitetônicas ou estruturais que demandem modelagem tridimensional 

ou integração de disciplinas. Dessa forma, a adoção de BIM não traria ganho significativo de qualidade 

ou compatibilidade, sendo desnecessária para a correta compreensão, análise e aplicação dos 

resultados. 

Assim, os resultados dos ensaios serão apresentados em relatórios técnicos, tabelas, perfis, 

gráficos e representações bidimensionais, atendendo integralmente às exigências normativas e 

garantindo precisão, clareza e assertividade das informações entregues. 

 

 

8. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A execução dos serviços previstos — consistentes em ensaios geotécnicos, levantamentos de 

tráfego e demais avaliações técnicas — caracteriza-se por possuir impacto ambiental de baixíssimo ou 

praticamente nulo potencial. As atividades a serem realizadas envolvem apenas medições, perfurações 

pontuais e coletas restritas de solo, sem movimentações significativas de terra, supressão vegetal, 

intervenções permanentes ou alterações na paisagem. 

Os ensaios SPT e CBR utilizam equipamentos de pequeno porte, operados de forma 

localizada, gerando apenas perturbações mínimas e temporárias no terreno. Da mesma forma, os 

estudos de tráfego e as aferições com Viga Benkelman limitam-se a observações e medições em via 

pública, sem causar danos físicos ao pavimento ou interferências ao meio ambiente. 

Além disso, não há geração relevante de resíduos, emissões atmosféricas ou efluentes, e todo 

o material eventualmente coletado é destinado de forma adequada conforme boas práticas de 

engenharia. Dessa forma, as atividades não oferecem risco ao solo, à vegetação, à fauna, aos recursos 

hídricos ou ao entorno. 

Considerando sua natureza essencialmente técnica, pontual e não intrusiva, os serviços 

enquadram-se como de impacto ambiental desprezível, dispensando medidas mitigadoras específicas 

e não demandando licenciamento ambiental para sua execução. 

 

9. SUBCONTRATAÇÃO 

O edital em epígrafe não prevê a subcontratação da execução dos serviços, os quais deverão 

ser executados integralmente pela contratada, sem prejuízo das garantias previstas. 

 

10. GARANTIA CONTRATUAL 

Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA) 

A execução dos serviços ocorrerá mediante a emissão de Ordens de Serviço, as quais serão 

expedidas conforme a demanda do Município. 

Cada Ordem de Serviço corresponderá à solicitação de ensaio(s) específico(s), devendo a 

Contratada executar os serviços no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 

emissão da respectiva Ordem de Serviço. 

Os resultados dos ensaios deverão ser entregues em formato digital, por meio de arquivos 

eletrônicos, a serem encaminhados aos endereços de e-mail indicados pelo fiscal do contrato no 

momento da emissão da Ordem de Serviço. 

Quando necessário, as entregas físicas deverão ser encaminhadas ao Departamento de 

Engenharia, na sede da Prefeitura Municipal de Imbituva – PR, situada na Rua José Buhrer Júnior, nº 

462, Centro. 

O Município designará servidor(es) responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 
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serviços, bem como pela comunicação com a Contratada durante a execução do contrato. 

O prazo estabelecido deverá ser rigorosamente observado, salvo situações excepcionais 

devidamente justificadas e aceitas pela Administração. 

As Ordens de Serviço serão priorizadas conforme a necessidade da Administração, 

observando-se, quando aplicável, critérios de urgência técnica, cronograma de obras e ordem de 

emissão. A definição da prioridade será formalizada no ato de emissão da Ordem de Serviço. 

O descumprimento dos prazos estabelecidos nas Ordens de Serviço, sem justificativa aceita 

pela Administração, poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, 

incluindo advertência e multa, conforme previsto no contrato. 

Será passível de aplicação multa por atraso injustificado, de até 0,5% (meio por cento) do valor 

da Ordem de Serviço correspondente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. A multa prevista neste item aplica-se especificamente ao atraso na 

execução das Ordens de Serviço, sem prejuízo das demais sanções previstas no item 11.2 deste 

Termo de Referência. 

 

11.1 Das infrações e sanções administrativas: 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

11.2 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes 

sanções: 

a) Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no 

edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções 

mais graves; 

b) Multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida 

por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado 

para abertura de Processo Administrativo; 

c) Multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

da parcela inadimplida; 

d) Multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato; 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas “b”, 

“c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 11.1, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos 

previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 11.1, bem como nos casos previstos no item 

11.2 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

g) As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, 

facultada a defesa prévia do CONTRATADO; 

h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

i) A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 18.5, não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do 

valor contratual; 

j) O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes da 

Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 

11.3 Da segurança do trabalho: 

a) A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 

adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 

uso dos EPIs; 

b) O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 

conter a identificação da CONTRATADA; 

c) A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 

capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e 

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho; 

d) Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais 

envolvidos na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho; 

e) O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando 

autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências 

de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na 

execução da obra; 

f) Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 

fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que 

seja providenciada a necessária perícia. 

 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

De acordo com o Decreto Municipal 6806/2023 onde regulamenta a atuação de fiscais e gestores 

de contratos. Ficam previamente designados os servidores: 

Gestor: Edenilson José Moleta - Matrícula nº 57831 

Fiscal: Luiz Roberto Penteado Júnior - Matrícula nº 2596109 

Suplente: Juliane Menon de Barros - Matrícula n° 245041 

 

12.1 Caberá ao Fiscal do Contrato: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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b) Anotar as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

c) Emitir notificações para a correção da execução, determinando prazo para a correção quando 

identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. 

d) Informar ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. 

e) Comunicar ocorrências que possam inviabilizar a execução do serviço. 

f) Reportar ao gestor o descumprimento das obrigações contratuais, para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

g) Acompanhar o registro do serviço no Diário de obras. 

h) Solicitar a qualquer tempo a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante 

vencedora, apresentando motivação para o ato, por entender que seja benéfico ao 

desenvolvimento dos trabalhos. 

i) Examinar todos os materiais a serem utilizados no local do serviço, podendo impugnar o 

emprego daqueles que, a seu critério, forem julgados inadequados. Quando requisitado pela 

Administração, caberá ao contratado o ônus obrigatório e imediato de apontar as referências e 

locais de consultas e/ou contato acerca do fabricante e/ou marca dos materiais empregados, 

de forma que se obtenham subsídios para a aceitação do material. 

 

12.2 Caberá ao Gestor do Contrato: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

b) Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do serviço e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

c) Adotar providências para que o contrato seja cumprido. 

d) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133/2021. 

e) Organizar custos e prazos. 

f) Executar o contrato de forma econômica. 

g) Atender às necessidades de planejamento. 

h) Avaliar o impacto no custo orçado.  

i) Solicitar do contratado o envio das Certidões Negativas de Débito da empresa assim que vença 

os períodos de validade de cada uma, mantendo sempre atualizada as certidões que fizeram 

a habilitação da mesma no certame.  

j) Solicitar do contratado todos os documentos necessários para manter as condições de 

habilitação, vigência e execução do contrato, tais como as garantias necessárias, cronogramas, 

ART/RRT, e demais peças técnicas.   

 

 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

13.1. RECEBIMENTO 

a) Os serviços serão recebidos pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

em caráter provisório pelo prazo de 10 (dez) dias, acompanhado de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), do 

Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) ou de outro instrumento de cobrança 

equivalente, exclusivamente para fins de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta apresentada. A Nota Fiscal deverá 
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conter, obrigatoriamente, o número da respectiva requisição de empenho, garantindo a adequada 

tramitação junto aos setores competentes, e deverá ser encaminhada para o e-mail: 

notas@imbituva.pr.gov.br 

b) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

c) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal eletrônica ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

d) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

e) Após o tramite do recebimento, as Notas Fiscais Eletrônicas serão encaminhadas ao Departamento 

de Compras, onde serão conferidas, atestadas e aceitas. Em seguida, serão protocoladas e enviadas 

ao Departamento de Contabilidade para fins de liquidação e pagamento. 

 

13.2. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

a) O pagamento será efetuado de acordo com a prestação satisfatória dos serviços. 

b) O pagamento será efetuado de acordo com o Decreto Municipal Nº 7503/2025; especialmente 

quanto às disposições previstas nos artigos seguintes: 

Art. 2º O pagamento das obrigações contratuais das entidades municipais de direito público deverá 

observar a ordem cronológica para cada fonte de recursos, separadamente por unidade administrativa 

e subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I – Fornecimento de bens; 

II – Locações;  

III – Prestação de serviços; e  

IV – Realização de obras. 

Art. 3º A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão da sequência de 

pagamentos, a liquidação de despesa. 

Art. 7º A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante prévia justificativa 

da autoridade competente e posterior comunicação ao Controle Interno, exclusivamente nas seguintes 

situações:  

I – Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

II – Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa 

física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de 

descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

III – Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

IV – Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou 

dissolução da empresa contratada; e 

V – Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio 

público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando 

demostrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento 

da missão institucional. 

Art. 10º Aplica-se o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para os pagamentos a contar da data de 

liquidação. 

c) De acordo com o Decreto Nº 6846/2024 que dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento pela 

Prefeitura Municipal de Imbituva aos seus fornecedores, O Município de Imbituva, ao efetuar 

pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 

geral, inclusive obras de engenharia, fica obrigado a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), 

mailto:notas@imbituva.pr.gov.br


 
 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA 

* * ESTADO DO PARANÁ * * 
 

 

 

P á g i n a  24 | 38 

observando as disposições do Decreto. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo 

do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I. Os prestadores de serviços 

e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em 

observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária cabendo recusa por parte 

dos setores competentes da Prefeitura de documentos fiscais que não estejam de acordo com o 

previsto no Decreto, podendo ocasionar falta de pagamento.  

d) Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus a Prefeitura de Imbituva. 

e) O pagamento efetuado pela Prefeitura não isenta o contratado de suas obrigações e 

responsabilidades assumidas e demais encargos. 

f) O Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção 

monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Índice para correção monetária 

será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 

1% (um por cento) ao mês. 

g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

h) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

a) O prestador de serviços será selecionado pelo menor preço por item, através da realização de 

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, de acordo com o Art. 75 Inciso I da Lei 14.133/21, 

sob a forma ELETRÔNICA, tendo em vista que a unidade gestora não atingiu os valores 

estabelecidos e atualizados pelo Decreto Federal nº 12.807/2025; 

b) CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME e EPP: Conforme a Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, em seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto 

de 2014, nos itens com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) com participação exclusiva de 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP. 

 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

a) O custo estimado total da contratação é de R$ 116.707,56 (cento e dezesseis mil, setecentos e 

sete reais e cinquenta e seis centavos). 

 

15.1 CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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c) Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade através do IPCA 

(índice oficial de inflação);  

 

d) Do Reajustamento E Reequilíbrio: Os preços contratados poderão ser reajustados em caso de 

prorrogação da vigência contratual, com a devida justificativa e aprovação do fiscal do contrato. 

Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere significativamente a 

correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, 

poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria 

interessada, instruída com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas 

fiscais de aquisição dos produtos, matérias- primas e componentes, ou de outros documentos que 

comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da 

Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa 

da documentação comprobatória, a execução do objeto, quando solicitado pela Administração, 

deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor. A atualização não poderá 

ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre 

o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

Independentemente da solicitação de que trata o parágrafo anterior, o contratante poderá a 

qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com os parâmetros de 

pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos 

preços praticados no mercado nacional e/ou internacional. Na ocorrência do preço contratado 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a 

fornecedora com o menor preço ofertado para o item visando a negociação para a redução de 

preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 

especificações. 

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas 

seguintes dotações orçamentárias:  

15.451.15012-005 – 3390.39.00.00 C061 F000 

 
Imbituva/PR, 23 de março de 2026. 

 

 

 

 

Diego F. Bobato Caetano 

Engenheiro Civil CREA-PR 178.562/D 

Equipe de Apoio - Portaria N° 5881/2025 

 

Luiz Roberto Penteado 

Secretário de Planejamento 
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ANEXO II - LOCALIZAÇÃO E QUANTIDADES 

 

1 - ENSAIO SPT 

 

ENDEREÇO 
COORDENADAS 
GEOGRÁFICAS 

ENSAIOS SPT 

N° DE FUROS ESTIMADOS 

1. CONSTRUÇÃO DE NOVA CRECHE 
MUNICIPAL NO MATO BRANCO 

-25.181569° 
-50.656330° 

4 

2. CONSTRUÇÃO DE UM NOVO CRAS 
-25.228159° 
-50.588093° 

2 

3. CONSTRUÇÃO DE UM BARRACÃO 
INDUSTRIAL 

-25.192639° 
-50.596462° 

3 

4. CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA 
ESCOLA COM QUADRA  

-25.229661° 
-50.615614° 

7 

5. CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA 

CRECHE NA CIDADE 
-25.229661° 
-50.615614° 

4 

6. ENSAIOS DE RESERVA (EXTRAS) 
---------- 5 

Total 25 
Tabela 1. Resumo dos ensaios SPT e características de cada ponto. 

 

 

 

 

 

2 - TESTE DE PERCOLAÇÃO 

 

EDIFICAÇÕES 
COORDENADAS 

GEOGRÁFICAS 
N° DE ENSAIOS 

1. CONSTRUÇÃO DE 30 UNIDADES 
HABITACIONAIS 

-25.214547° 
-50.601220° 

 
-25.228242° 
-50.588208° 

 
-25.233159° 
-50.594168° 

 
-25.212799° 
-50.572147° 

5 

2. CONTRUÇÃO DE CONJUNTO 
HABITACIONAL NO TERRENO DO 
MORRO DAS PEDRAS 

-25.218536° 
-50.639909° 

5 

Total 10 
Tabela 2. Resumo dos Testes de Percolação características de cada ponto. 
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3 - ENSAIO CBR COMPLETO 

 

ENDEREÇOS 
COORDENADAS 

GEOGRÁFICAS 
CARACTERÍSTICAS 

N° DE 

FUROS 

1.PAV. DIOGO TAQUES 
-25.223795° 
-50.614658° 

 
Sem pavimento Zona Urbana 04 

2.PAV. R JOÃO 
GUILHERME PUGSLEY 

-25.223900° 
-50.614612° 

 
Sem pavimento Zona Urbana 01 

3.PAV. R. ARTHUR RICKLI 

-25.224120° 
-50.613990° 

 
Sem pavimento Zona Urbana 01 

4.PAV. R. MARIA MOLETA 
BOBATO 

-25.223606° 
-50.613313° 

 
Sem pavimento Zona Urbana 02 

5.RUA EDUARDO 
SCHEIDT 

-25.222583° 
-50.608313° 

Sem pavimento Zona Urbana 01 

6.RUA CAMPINA “A” 
-25.213185°      
50.633045° 

Sem pavimento Zona Urbana 01 

7.RUA CAMPINA “B” 
-25.212724°      
50.633046° 

Sem pavimento Zona Urbana 01 

8.RUA ARGEMIRO DA 
SILVA 

-25.240130°   
50.620962° 

Sem pavimento Zona Urbana 01 

9.RUA IZAURA DE ÁVILA 
-25.231984°        
50.615907° 

Sem pavimento Zona Urbana 01 

10.RUA DR. BERTOLDO 
SPONHOLZ 

-25.232237°         
50.617113° 

Sem pavimento Zona Urbana 02 

11.RUA FIDÊNCIO LEMOS 
DO PRADO 

-25.232563°        
50.615764° 

Sem pavimento Zona Urbana 02 

12.RUA OLAVO BILAC 
-25.233973°      
50.614928° 

Sem pavimento Zona Urbana 02 

13.RUA JACOB STADLER 
-25.217195°      
50.593411° 

Sem pavimento Zona Urbana 02 

14.RUA VICENTE 
BOBATO 

-25.241180°       
50.594515° 

Sem pavimento Zona Urbana 02 

15.RUA JOAQUIM 
NOGUEIRA DE LIMA 

-25.241399°      
50.594281° 

Sem pavimento Zona Urbana 02 

16.RUA FERNANDES 
PINHEIRO 

-25.240020°      
50.604348° 

Sem pavimento Zona Urbana 02 

17.RUA LUIZ AFONSO 
BELTRÃO 

-25.240215°        
50.591858° 

Sem pavimento Zona Urbana 01 

18.RUA LEONEL MEHRET 
-25.240336°       
50.591294° 

Sem pavimento Zona Urbana 01 

19. RUA PREF. ANTONIO 
CAGGIANO 

-25.240372°       
50.590705° 

Sem pavimento Zona Urbana 01 

20. RUA DOS 
IMIGRANTES 

-25.240139°     
50.583737° 

Sem pavimento Zona Urbana 03 

21.RUA EVALDO 
STADLER 

-25.238169°       
50.619313° 

Sem pavimento Zona Urbana 02 

22.RUA CAMPINA 
-25.214193°       
50.633959° 

Sem pavimento Zona Urbana 02 

23.PAVIMENTAÇÃO 
ARROIO GRANDE 

-25.276764° 
-50.649772° 

Sem pavimento Zona Rural 20 

24.PAVIMENTAÇÃO BELA 
VISTA 

-25.233353° 
-50.661175° 

Sem pavimento Zona Rural 20 
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25. ENSAIOS DE 
RESERVA (EXTRAS) 

--------- ----------- ---------- 8 

Total 85 
Tabela 3. Resumo dos ensaios CBR e características de cada ponto. 

 

 

4 - ENSAIO DE VIGA BENKELMAN 

 

ENDEREÇOS 
COORDENADAS 

GEOGRÁFICAS 
CARACTERÍSTICAS METROS 

1.RECAPE ASFÁLTICO 
BELA VISTA 

-25.221980° 
-50.648107° 

Via 
pavimentada 

Zona Rural 1.250,00 

2.ENDEREÇO A DEFINIR 
----------- 

 
------------- ----------- 1.250,00 

Total 2.500,00 
Tabela 4. Resumo dos ensaios de Viga Benkelman e características de cada ponto. 

 

 

 

 

5 - ESTUDO DE TRÁFEGO 

 

ENDEREÇOS 
COORDENADAS 

GEOGRÁFICAS 
CARACTERÍSTICAS 

N° DE 

ENSAIOS 

1.PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA LONTRÃO 

-25.319943° 
-50.649020° 

Via não 
pavimentada 

Zona Rural 01 

2.PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
ARROIO GRANDE 

-25.277741° 
-50.651021° 

Via não 
pavimentada 

Zona Rural 01 

3.PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
BELA VISTA 

-25.221980° 
-50.648107° 

Via 
pavimentada 

Zona Rural 01 

4.RECAPE PROLONGAMENTO 
AV. ALDEBARAN BRASIL 

-25.202966° 
-50.642676° 

Via 
pavimentada 

Zona 
Urbana 

01 

Total 04 
Tabela 5. Resumo dos Estudos de Tráfego e características de cada ponto. 
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ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

O MUNICIPIO DE IMBITUVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 76.175.892/0001-23, com sede administrativa na Rua Prefeito José Bührer Junior, nº 462, 
centro, Imbituva/Pr, representada pelo Ex.º Prefeito Municipal Sr. xxxx, (qualificação), neste ato designado 

simplesmente Contratante,  e o Contratado abaixo identificado, vencedor do certame, acordam, em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
Referente ao Processo Modalidade xxxx N°. XX/XXX 
Homologação: XX/XXX 
Objeto:  
Contratado:  
CNPJ:  
ENDEREÇO: 
Telefone: 
e-mail:  
REPRESENTANTE: 
CPF: 
RG:  
Telefone: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 O objeto do presente instrumento é a contratação do objeto nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

Objeto da contratação: 

Itens 

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) O Edital de Aviso de Contratação Direta; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do dia xx/xx/xxxx, prorrogável na forma 

da Lei 14.133/2021. 

a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 
b) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual uma vez que a decisão sobre a 
prorrogação do ajuste se insere no âmbito da discricionariedade da Administração Pública. 
c) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
d) O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

O valor total da contratação será de R$ xxx (xxx). 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal no Departamento de Contabilidade, 
devidamente assinada e carimbada no verso pela Secretaria Municipal que requisitar o objeto, além disso, deverá 
conter o respectivo número da Dispensa, número do Contrato, e número da nota de empenho. 

§1º: A Nota Fiscal, quando o objeto for fornecido para SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, deverá ser emitida para PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUVA CNPJ 76.175.892/0001-
23; 

§2°: A Nota Fiscal eletrônica deverá ser enviada para o e-mail notas@imbituva.pr.gov.br, aos 
cuidados de Gelialdo Bobato. 

§3º: Obriga-se a licitante, a manter junto ao departamento de contabilidade, as certidões negativas de 

débitos atualizadas de INSS e FGTS e Trabalhista, sob pena de não o fazendo, ter os pagamentos suspensos. 

§4º: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Decreto Municipal n°. 7503/2025 que dispõe sobre o Cronograma de Pagamentos dos fornecedores, e Decreto 
Municipal n°. 6846 que dispõe sobre a Retenção de Tributos no pagamento dos seus Fornecedores. 

§5º: Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção 

monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Índice para correção monetária será o 
IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
orçamentação estimada conforme previsão §3º do Art 92, respeitadas as prerrogativas previstas nos art. 104, 124 
e seguintes. 

§1º: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

§2º: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

§3º: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

§4º: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

§5º: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

§6º: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

§7º: O reajuste será realizado por apostilamento. 

§ 8º: Em se tratando de Reequilibrio Econômico Financeiro, dar-se há na forma do Art. 124  da Lei 

14133/2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Municipio para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
i) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

2.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

§1º: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  der causa à inexecução total do contrato; 

d)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e)  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

§2º: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 

1. Moratória de 0,5% (MEIO por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 05% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

 

§3º: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§4º: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§5º: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

§6º: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§7º: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

§8º: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

§9º: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

§10: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

§11º: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§12º: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§13: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

§1º: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

§2º: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  

§3º: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

§1º: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO: xxxx 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

§1º: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

§1º: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

§2º: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

§3º: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

4º: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

 Incumbirá ao Fiscal/Gestor elaborar mecanismos para acompanhar rotina para manutenção da 
habilitação e condições contratuais até o término da vigência do contrato, bem como a reapresentação de 

documentos que tenham alterações ou validade, ou que possam comprometer o andamento processo licitatório 
no decorrer do curso da execução, bem como, garantias, cronogramas, certidões, comprovações de vínculos, 
Art´s, dentre outros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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§1º: A Gestão contratual será feita pelo Município Contratante através do (a) Sr (a) xxx, denominado (a) 

gestor (a) do contrato, de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xx/xx/xxxx. 

§2º: A Fiscalização contratual será feita pelo Município Contratante através do (a) Sr (a) xxx   denominado 

(a)  fiscal do contrato de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xx/xx/xxxx. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual, conforme LEI 12.846/2013. 

 §1º:  Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de 

aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas, para os propósitos desta cláusula, definem-
se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 §2º: Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 

contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão. 

 §3º: Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 

contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer 
parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário 
tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de 
sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou 
conhecimento dessas práticas. 

 §4º: Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado: para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato 
financiado pelo Banco; 

 §5º: Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 

consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e 
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os 
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 

 §6º: O Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não), 

subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco e/ou 
pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros documentos 
relacionados com o processo de aquisição, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas, registros e outros 
documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial. 
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 §7º: Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo II – 

Diretrizes Anticorrupção – BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o 
exercício dos direitos de inspeção e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão 
do contrato (bem como a uma declaração de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes 
do Banco Mundial). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS NO AMBITO DA SESA 

 A Contratada deverá assegurar o atendimento às obrigações legais, ao que se refere às questões 
sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus 
empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do 
trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservação 
e preservação do meio ambiente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA 

§1º: O presente contrato, bem como seus aditamentos, notas de empenho e a execução física e 

financeira, serão divulgados na íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 
art. 94 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no sítio oficial da Prefeitura de Imbituva 
https://www.ingadigital.com.br/transparencia/?id_cliente=12056. 

 

§2º: A CONTRATADA declara ciência de que o conteúdo deste ato é público, dados os princípios da 

transparência e prestação de contas, nos termos da Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e 
da Lei nº 14.133/2021. 

 

§3º: Para as contratações que envolvam tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA, esta se 

compromete a observar as diretrizes da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), assegurando que o tratamento seja pautado 
na transparência e finalidade legítima, em conformidade com as exigências da fiscalização da Administração. 

 

 §4º: Fica assegurado ao cidadão e aos órgãos de controle o acesso às informações de 

acompanhamento da execução contratual por meio eletrônico, em dados abertos no sítio oficial da Prefeitura de 
Imbituva https://www.ingadigital.com.br/transparencia/?id_cliente=12056. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o Foro da Comarca de Imbituva, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Imbituva/PR, data 
 
 
 
xxxxxx Contratado  

Prefeito Municipal de Imbituva Representante 
 
    
         
Testemunhas:  
 
 
Fiscal      Gestor  

https://www.ingadigital.com.br/transparencia/?id_cliente=12056
https://www.ingadigital.com.br/transparencia/?id_cliente=12056
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 

A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com sede 

(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), para 

fins de participação no procedimento de Dispensa de Licitação nº. 26/2026, e em cumprimento 

a legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara que: 

 

1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição;  

3 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

5 – Que não se enquadra no impedimento à participação, prevista no Art. 14 da Lei 14133/2021. Não 

poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

 

I – autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II – empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

III – pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV – aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 

proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V – empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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VI – pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

6 – Segue as regras de obtenção do benefício a que se refere a Lei 123/2006, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Local, ______ de __________________ de 2026. 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome/RG/CPF 

 

Obs: As declarações deverão ser redigidas em papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa. 

 


